
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3164886 - SC (2026/0033172-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SANDRO GHISI DA SILVA 
ADVOGADOS : PEDRO ANTÔNIO CADÓ COSTA - SC059034

ALEXANDRE BACK PRUDENCIO - SC062968

AGRAVADO :
R BRASIL COMERCIO DE VEICULOS MULTIMARCAS
LTDA 

ADVOGADOS : GABRIEL MOURÃO KAZAPI - SC023023
LUCAS GESSER DE OLIVEIRA SILVA - SC065534

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
RESPONSABILIZAÇÃO POR VÍCIO DO PRODUTO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial  por  ausência  de  impugnação  específica  (Súmula  n.  283  do  STF),
inexistência de negativa de prestação jurisdicional  (art.  489,  § 1º,  IV, do CPC),
deficiência  de  fundamentação  (Súmula  n.  284  do  STF)  e  ausência  de
prequestionamento (Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF).
2. A controvérsia versa sobre responsabilidade por vício do produto e indenização
por danos morais e materiais em razão de defeitos em veículo usado.
3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,
condenando ao pagamento do saldo do orçamento, excluídos itens de desgaste, e
fixando honorários em 15%, com custas distribuídas.
4. A Corte de origem reformou para julgar improcedentes os pedidos, reconhecendo
ausência  de  comprovação  de  vício  por  “meros  orçamentos”  e  desgaste  natural,
impondo  custas  e  honorários  de  10%  ao  autor,  e  rejeitou  os  embargos  de
declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 373, § 1º, e
507, II, do Código de Processo Civil, pela desconsideração da decisão saneadora
que inverteu o ônus da prova e pela preclusão quanto à distribuição dinâmica do
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encargo; (ii) saber se houve violação dos arts. 6º, VIII, e 18 da Lei n. 8.078/1990,
ao exigir prova robusta do consumidor desonerado e aplicar indevidamente a tese
de desgaste natural; (iii) saber se houve violação do art. 489, § 1º, IV, do Código de
Processo Civil, por não enfrentar argumentos capazes de infirmar a conclusão; (iv)
saber se houve violação dos arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil, por decisão
surpresa fundada em argumento não debatido; (v) saber se houve violação dos arts.
421 e 422 do Código Civil,  por quebra da base objetiva e afronta à boa-fé e à
função social do contrato; (vi) saber se houve violação dos arts. 6º, III, e 31 da Lei
n.  8.078/1990, por falta de informação adequada na venda de veículo usado com
vícios ocultos; e (vii) saber se houve violação do art. 51, I, da Lei n.  8.078/1990,
por atenuação indevida da responsabilidade por vícios do produto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu a ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, pois o
acórdão enfrentou de modo claro e suficiente os pontos relevantes da controvérsia,
afastando  a  alegada  negativa  de  prestação  jurisdicional,  conforme  a  orientação
desta Corte.
7. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF, porque os arts. 9º, 10 e 507
do Código de Processo Civil; 6º, III, 18, 31 e 51, I, da Lei n. 8.078/1990; e 421 e
422 do Código Civil não foram objeto de debate na origem, mesmo após embargos
de declaração.
8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a inversão do ônus da prova não
dispensa comprovação mínima do fato constitutivo do direito alegado.
9. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a pretensão de desconstituir a conclusão
sobre a insuficiência de prova exigiria reexame do acervo fático-probatório fixado
pela instância de origem.
10. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF, por deficiência de fundamentação quanto a
controvérsias identificadas na decisão de inadmissibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento. 

Tese  de  julgamento: “1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o
acórdão enfrenta de modo suficiente os pontos relevantes da controvérsia, afastando
a alegada violação do art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil. 2. Incidem as
Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF quando o recurso especial aponta violação
de dispositivos não debatidos na origem, mesmo após embargos de declaração. 3.
Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão  recorrido  se  alinha  ao
entendimento  de  que  a  inversão  do  ônus  da  prova  não  dispensa  comprovação
mínima do fato constitutivo. 4. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento
da tese recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório. 5. Aplica-se a
Súmula n.  284 do STF quando a deficiência de fundamentação impede a exata
compreensão da controvérsia.”

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, arts. 9º, 10, 373, § 1º,
489, § 1º, IV, e 507; Código Civil, arts. 421 e 422; Lei n. 8.078/1990, arts. 6º, III,
6º, VIII, 18, 31 e 51, I.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282 e 284; STJ, Súmulas n. 7 e
83;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.843.196/RJ,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
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Terceira  Turma,  julgado  em  22/9/2021; STJ,  REsp  n.  1.829.231/PB,  relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/12/2020; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.736.385/GO,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado  em  2/12/2020; STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.009.055/AM,  relator  Ministro
Marco Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, julgado em  18/10/2022; STJ, AgInt no
AREsp  n.  3.045.025/RJ,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgados  em  30/6/2026; STJ,  AREsp  n.  2.694.098/RS,  relator  Ministro  Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/6/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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encargo; (ii) saber se houve violação dos arts. 6º, VIII, e 18 da Lei n. 8.078/1990,
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n.  8.078/1990, por falta de informação adequada na venda de veículo usado com
vícios ocultos; e (vii) saber se houve violação do art. 51, I, da Lei n.  8.078/1990,
por atenuação indevida da responsabilidade por vícios do produto.
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do Código de Processo Civil; 6º, III, 18, 31 e 51, I, da Lei n. 8.078/1990; e 421 e
422 do Código Civil não foram objeto de debate na origem, mesmo após embargos
de declaração.
8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a inversão do ônus da prova não
dispensa comprovação mínima do fato constitutivo do direito alegado.
9. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a pretensão de desconstituir a conclusão
sobre a insuficiência de prova exigiria reexame do acervo fático-probatório fixado
pela instância de origem.
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controvérsias identificadas na decisão de inadmissibilidade.
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Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF quando o recurso especial aponta violação
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Súmula n.  284 do STF quando a deficiência de fundamentação impede a exata
compreensão da controvérsia.”
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Terceira  Turma,  julgado  em  22/9/2021; STJ,  REsp  n.  1.829.231/PB,  relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/12/2020; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.736.385/GO,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado  em  2/12/2020; STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.009.055/AM,  relator  Ministro
Marco Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, julgado em  18/10/2022; STJ, AgInt no
AREsp  n.  3.045.025/RJ,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgados  em  30/6/2026; STJ,  AREsp  n.  2.694.098/RS,  relator  Ministro  Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/6/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SANDRO GHISI

DA  SILVA  contra  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  por  ausência  de

impugnação específica aos fundamentos do acórdão recorrido,  nas controvérsias

relativas aos arts. 373, § 1º, do Código de Processo Civil, 6º, VIII, e 18 da Lei n.

8.078/1990 (Súmula  n.  283 do STF);  por  inexistência  de  negativa  de  prestação

jurisdicional, diante de adequado enfrentamento da matéria (art. 489, § 1º, IV, do

Código  de  Processo  Civil);  por  deficiência  de  fundamentação  quanto  a

controvérsias  identificadas  (Súmula  n.  284  do  STF);  e  por  ausência  de

prequestionamento dos arts.  51,  I,  da Lei  n.  8.078/1990,  9º  e  10 do Código de

Processo Civil, 421 e 422 do Código Civil e 6º, III, e 31 da Lei n. 8.078/1990, além

do  art. 507 do Código de Processo Civil (Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF)

(fls. 286-289).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 308-320.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a, da

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina em

apelação cível  nos autos de ação de responsabilização por vício do produto c/c

indenização por danos morais e materiais. 

O julgado foi assim ementado (fls. 220-221):
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO POR VÍCIO DO
PRODUTO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE RÉ.

PRELIMINAR.  DECADÊNCIA.  TENTATIVA  DE  SOLUÇÃO  DOS
PROBLEMAS  CONSTATADOS  DENTRO  DO  PRAZO  DE  NOVENTA  DIAS.
NEGATIVA  DA  EMPRESA  RÉ.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  26, §  2°,  I,  DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REJEIÇÃO.

MÉRITO.  CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO.  VÍCIOS
REDIBITÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS  SUPOSTOS
DEFEITOS.  MEROS  ORÇAMENTOS  QUE  NÃO  SÃO  CAPAZES  DE
DEMONSTRAR  A  EXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO  AUTOMÓVEL.  VEÍCULO
COM MAIS DE OITO ANOS DE FABRICAÇÃO E COM QUILOMETRAGEM
ELEVADA.  NECESSÁRIA  OBSERVÂNCIA  DO  COMPRADOR  DA
POSSIBILIDADE DE REPAROS EM RAZÃO DO DESGASTE NATURAL PELO
USO. AUTOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE DEMONSTRAR
FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.  ART. 373,  INCISO I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA  REFORMADA  PARA  JULGAR
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS NA INICIAL, NOS TERMOS
DO ART. 487, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

“Não se compara com a ideia de vício oculto o desgaste natural que sofre a
coisa, a depreciação pelo uso contínuo. É curial que um veículo com tempo de uso
considerável e quilometragem bastante avançada apresente defeitos decorrentes do
seu  uso  natural.  Quem  adquire  um  veículo  usado,  em  tais  condições,  sabe,  de
antemão, que o desgaste nas peças do veículo poderá demandar conserto do bem, não
se havendo falar  em vício oculto  quando a  prova dos autos  caminha em sentido
contrário” (TJSC, Apelação Cível n. 2015.087479-3, de Blumenau, rel. Des. Gilberto
Gomes de Oliveira, j. 8-3-2016). (TJSC, Apelação n. 0000993-17.2013.8.24.0043, do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Raulino Jacó Bruning, Primeira Câmara de
Direito Civil, j. 14-10-2021)” (TJSC, Apelação n. 5027605- 31.2021.8.24.0008, do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. José Agenor de Aragão, Quarta Câmara de
Direito Civil, j. 07-03-2024).”

APLICAÇÃO  DA  MULTA  POR  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  PEDIDO
FORMULADO  EM  CONTRARRAZÕES.  AUSÊNCIA  DAS  HIPÓTESES
PREVISTAS NO ART. 80 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS IMPOSITIVA EM RAZÃO DO
PROVIMENTO  DO  APELO.  CONDENAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA  AO
PAGAMENTO  DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS  E  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS  INCABÍVEIS.
REQUISITOS  FIXADOS  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  NÃO
PREENCHIDOS.

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

240):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO  DE  RESPONSABILIZAÇÃO  POR  VÍCIO  DO  PRODUTO  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DECISÃO COLEGIADA
QUE  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO  INTERPOSTO  PELA
PARTE  RÉ.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE  AUTORA.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO  ENTRE  O  ENTENDIMENTO  FIRMADO  E  OS
PRECEDENTES  UTILIZADOS  E  OMISSÃO  QUANTO  À  RELAÇÃO  NA
ANÁLISE  DO  COMPORTAMENTO  PROCESSUAL  DA  RÉ  E  DO  ÔNUS
PROBATÓRIO.  ART.  1.022, DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
FUNDAMENTO UTILIZADO SE SUBSOME A UMA DAS HIPÓTESES LEGAIS
DE  CABIMENTO.  NO  MÉRITO,  INEXISTÊNCIA  DO  VÍCIO  APONTADO.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO  CUJA  NATUREZA  É  MERAMENTE  INTEGRATIVA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REJEIÇÃO. PRECEDENTES DA CORTE DA
CIDADANIA E DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 373, § 1º, e 507, II, do Código de Processo Civil, porque o acórdão

teria desconsiderado a decisão saneadora que inverteu o ônus da prova, em ofensa à

preclusão e à distribuição dinâmica do encargo probatório;

b) 6º, VIII, e 18 da Lei n. 8.078/1990, já que o acórdão teria esvaziado a

proteção  consumerista  ao  exigir  prova  robusta  do  consumidor  desonerado,

aplicando de forma indevida a tese de desgaste natural;

c) 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, pois a decisão não teria

enfrentado argumentos capazes de infirmar sua conclusão, notadamente a preclusão

da inversão do ônus da prova e a consideração de “avaliação não presencial” dos

orçamentos;

d)  9º  e  10  do  Código  de  Processo  Civil,  porquanto  o  acórdão  teria

proferido decisão surpresa ao utilizar fundamento não debatido entre as partes sobre

a ausência de avaliação presencial dos orçamentos;

e) 421 e 422 do Código Civil, uma vez que a reparação dos vícios ocultos

orçada em mais de metade do valor do bem configuraria quebra da base objetiva e

violação da boa-fé e da função social do contrato;

Documento eletrônico VDA58905914 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 07/08/2026 15:49:37
Código de Controle do Documento: bfe73cc7-ae68-4658-ab1f-6af12e2b9de3



f)  6º,  III,  e  31  da  Lei  n.  8.078/1990,  visto  que  teria  havido  violação

autônoma ao dever de informação do fornecedor profissional na venda de veículo

usado com vícios ocultos;

g)  51,  I,  da  Lei  n.  8.078/1990,  porque  a  interpretação  adotada  teria

resultado na atenuação indevida da responsabilidade legal por vícios do produto.

Requer o provimento do recurso para que se casse o acórdão recorrido

por violação aos dispositivos indicados e se restabeleça integralmente a sentença de

parcial  procedência;  requer  ainda  a  inversão  dos  ônus  sucumbenciais  como  na

sentença e a fixação de honorários recursais em favor dos patronos do recorrente

(fls. 245-266).

Contrarrazões às fls. 276-285.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  à  ação  de  responsabilização  por  vício  do

produto  c/c  indenização  por  danos  morais  e  materiais,  em  que  a  parte  autora

pleiteou a reparação dos prejuízos existentes em veículo de sua propriedade e a

compensação financeira por danos morais.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos, condenando a ré ao pagamento do saldo do orçamento, com exclusão de

itens de desgaste (amortecedores e bateria), e fixou honorários em 15% sobre o

valor da condenação, com distribuição de custas na proporção de 70% para a ré e

30% para o autor (fls. 149-151).

A Corte  de  origem reformou a  sentença para  julgar  improcedentes  os

pedidos,  reconheceu  a  inexistência  de  comprovação  de  vício  por  “meros
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orçamentos”  e  desgaste  natural  em  veículo  com  mais  de  oito  anos  e  alta

quilometragem, e condenou o autor ao pagamento de custas e honorários de 10%

sobre o valor atualizado da causa, afastando honorários recursais (fls. 212-218 e

220-221). Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 236-240).

I –Art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil

No  ponto,  a  parte  agravante  alega,  em  síntese,  que  o  acórdão

desconsiderou a inversão do ônus da prova, em atenção ao regime consumerista e à

decisão saneadora que reafirmou tal  distribuição de carga probatória,  mormente

porque preclusa, aplicando ao caso o regime civilista, bem como, a desconsideração

do acervo probatório documental com prova de vistoria presencial e testemunhal. 

                 Todavia, o acórdão assim assentou "que a inversão do ônus da prova não

afasta a obrigação da parte autora de apresentar elementos mínimos que evidenciem

o direito pleiteado, nesse sentido, esta Corte, inclusive, consolidou entendimento

por meio da Súmula n. 55" e destacou que "o fato de incumbir ao autor o dever de

demonstrar, de forma clara e convincente, o fato constitutivo do direito alegado,

nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, não afasta a aplicação

das  normas  de  proteção  ao  consumidor,  cuja  incidência  permanece  íntegra"  (fl.

238).

Não há falar, portanto, em existência de negativa apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

O  Tribunal a  quo examinou  e  decidiu,  de  modo  claro  e  objetivo,  as

questões  que  delimitam a  controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum vício  que  possa

nulificar o acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional. 

Ademais,  o  órgão  colegiado  não  está  obrigado  a  repelir  todas  as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à
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prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-

se no sentido de que, "devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e

fundamentado corretamente o acórdão recorrido,  de modo a esgotar  a prestação

jurisdicional,  não  há  que  se  falar  em violação  do  art.  489 do  CPC" (AgInt  no

AREsp n. 1.843.196/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de

22/9/2021). 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n.  1.829.231/PB, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1/12/2020; AgInt no AREsp n.

1.736.385/GO,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  de

2/12/2020; e  AgInt  no  REsp  n.  2.009.055/AM,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/10/2022.

Inexiste, pois, a dita ofensa agitada.

II – Arts. 9º, 10 e 507 do Código de Processo Civil, 6º, III, 18, 31 e 51,

I, do Código de Defesa do Consumidor e 421 e 422 do Código Civil

No  caso,  verifica-se  que  a  matéria  tratada  em  tais  dispositivos  não

foi objeto de debate na origem, sequer de maneira implícita, a despeito da oposição

de  embargos  de  declaração,  incidindo  sobre  eles,  portanto,  o  óbice  do

prequestionamento das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF, visto que “[...] A

simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha

sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial,

por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ"

(AgInt no AREsp n. 2.643.588/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta

Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025).
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III – Arts. 373, § 1º, do Código de Processo Civil e 6º, VIII, do Código

de Defesa do Consumidor

No tópico, a parte agravante repisa que o princípio da inversão do ônus

da prova não foi observado no julgado.

Entretanto,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem  entendeu  que  o

agravante não comprovou minimamente o direito que alegava ter,  a despeito da

inversão.

A respeito da necessidade de comprovação mínima do direito alegado

para  fins  de  reconhecimento  do direito  à  inversão ao  ônus  da  prova o  acórdão

recorrido  decidiu  em  consonância  com  o  entendimento  desta  Corte,  atraindo  a

incidência da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito: 

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECLARATÓRIA  E  INDENIZATÓRIA.  DANO  MORAL.  EMPRÉSTIMO  A
PESSOA NATURAL.  CARTÃO DE CRÉDITO.  FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO  BANCÁRIO.  VALIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ).

2. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido (Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal - STF).

3. Incumbe ao consumidor fazer prova mínima do fato constitutivo do direito
vindicado, mesmo em caso de deferimento de seu pedido de inversão do ônus da
prova. Precedentes.

4.  O  recurso  especial  é  inviável  quando  o  Tribunal  de  origem  decide  em
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 3.045.025/RJ,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 30/6/2026, DJEN
de 3/7/2026.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE
EXIGIR  CONTAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. ÔNUS PROBATÓRIO. PROVA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  REEXAME  DE  PROVAS  E  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
SÚMULAS NºS 5/STJ, 7/STJ E 284/STF.
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1.  Não  viola  o  artigo  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  nem  importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir
de modo integral a controvérsia posta.

2.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Súmula nº 284/STF, aplicada por analogia.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inversão

do ônus da prova não dispensa a comprovação mínima, pela parte autora, dos fatos
constitutivos do seu direito.

4.  Na  hipótese,  acolher  a  tese  pleiteada  pelo  agravante  exigiria  exceder  os
fundamentos  do acórdão impugnado e  adentrar  no exame das  provas  e  cláusulas
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e
7/STJ.

5.  Agravo  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso  especial.  (AREsp  n.
2.694.098/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 30/6/2026, DJEN de 3/7/2026.)

Ademais, derruir as conclusões do Colegiado acerca da (in)suficiência da

comprovação de fato  constitutivo,  demandaria,  claramente,  sensível  incursão no

acervo  fático-probatório,  providência  inviável  nesta  via,  em  razão  do  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

IV- Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro em 5% sobre o valor já

arbitrado nas  instâncias  de  origem,  os  honorários  advocatícios  em desfavor  das

partes ora recorrentes, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.164.886 / SC

Número Registro: 2026/0033172-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50262163820228240020 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO GHISI DA SILVA 
ADVOGADOS : PEDRO ANTÔNIO CADÓ COSTA - SC059034

ALEXANDRE BACK PRUDENCIO - SC062968
AGRAVADO : R BRASIL COMERCIO DE VEICULOS MULTIMARCAS LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL MOURÃO KAZAPI - SC023023

LUCAS GESSER DE OLIVEIRA SILVA - SC065534

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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